PARECER No 890, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Resolução nº 25, de 2019
De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe dispõe sobre a denominação, as atribuições e a extinção dos cargos que especifica, do Subquadro de Cargos em Comissão (SQC-I) do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), altera, para esse fim, dispositivos da Resolução nº 776, de 14 de outubro de 1996, que "dispõe sobre a Reforma Administrativa da Assembleia Legislativa, implantando nova Estrutura Administrativa, instituindo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos", e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

Após aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames dos artigos 20, inciso III e 21, inciso V, ambos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso I, do regimento já citado.

No mérito, a iniciativa se mostra pertinente e necessária uma vez que pretende readequar e atualizar as atribuições dos assessores para que, cada dia mais, auxiliem as senhoras Deputadas e senhores Deputados em suas atividades de representantes da população paulista.
Por sua vez, a extinção dos 124 cargos prevista no artigo 5º vai ao encontro do entendimento do Tribunal de Justiça, cujo Órgão Especial, em 13 de março p.p., declarou inconstitucionais as expressões "Assistente Parlamentar I", "Assistente Parlamentar II", e "Assistente Parlamentar IV", constantes dos Anexos I, II e III da Lei Complementar nº 1.136, de 2011, bem como do Anexo Único da Resolução nº 871, de 2011, no julgamento da ADI nº 2060024-33.2018.8.26.0000
Apesar do questionamento do Ministério Público ter se restringido à legislação que trata exclusivamente dos gabinetes dos parlamentares, a Mesa entendeu que a estrutura de pessoal prevista na Lei Complementar nº 1.263, de 2015, que se refere à estrutura de pessoal dos gabinetes da Mesa e de Lideranças de Representação Partidária, deveria também extinguir os cargos análogos aos que tivessem sido questionados na ADI.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 25, de 2019.
a) Marta Costa - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável.

Sala das Comissões, em 20/8/2019.

a) Gilmaci Santos - Presidente
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